
PARECER Nº 433, DE 2008

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 365, de 2007

De autoria do nobre Deputado João Barbosa, o projeto em epígrafe dispõe sobre empresas que receberem incentivos fiscais de qualquer natureza no Estado.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposta encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Na qualidade de Relator designado para exarar parecer, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24,caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado. 

Com efeito, diante da ausência de cláusula constitucional expressa de reserva de iniciativa, qualquer membro ou Comissão desta Assembléia está legitimado para propor leis que disponham sobre a presente matéria.

Cabe ponderar, contudo, que o artigo 2.º do projeto não respeita o ato jurídico perfeito, ao pretender alcançar, indiscriminadamente, todo e qualquer  empreendimento que tenha recebido benefícios fiscais do Estado anteriormente à futura lei, sem ao menos subtrair de sua órbita os incentivos fiscais concedidos sob condição e por prazo certo, o que constitui franca violação ao artigo 5.º, inciso XXXVI, da Constituição Federal.

Assim sendo, para contornar essa inconstitucionalidade, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça a seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 2.º do Projeto de Lei n.º 365, de 2007, a seguinte redação:

“Artigo 2.º - O disposto nesta lei aplica-se aos benefícios fiscais concedidos anteriormente à sua publicação, excetuados aqueles concedidos sob condição e por prazo certo.”

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 365, de 2007, com a emenda ora proposta. 

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.
Sala das Comissões, em 15-8-2007.

a) Fernando Capez - Presidente
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